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1. Preparação dos CONTRATOS 
1.1 Documentação obrigatória
De acordo com o art. 7 do Regulamento, as propostas de candidatura ao FIAM foram apresentadas em versão electrónica e completas de todos os documentos a serem anexos ao contrato que incluem, de acordo com o Anexo I do Regulamento (Guião para apresentação de propostas):

1. a ficha de apresentação do Projecto (max. 3 páginas A4), elaborada de acordo com as instruções do Anexo I do Regulamento e completa em todas as suas partes, assinada pelo Investigador Principal da Instituição Coordenadora (UEM);
2. o Curriculum Vitae do Investigador Principal da Instituição Coordenadora (IC);
3. os Curriculum Vitae dos Investigadores Principais das Instituições Parceiras (IP), um por cada Instituição Parceira;
4. os Memorandos de entendimento entre a Instituição Coordenadora da UEM responsável pelas implementação do projecto e as Instituições Parceiras (um Memorandum por cada Instituição Parceira);
5. o Cronograma sintético do Projecto, com base no modelo de diagrama de barras descrito no ponto 2.5 do Guião para elaboração do Formulário de Apresentação de Propostas de Projectos de Investigação e Inovação Tecnológica, Anexo I do Regulamento;
6. a descrição detalhada do projecto (max. 14 páginas A4, também definida “Documento de Projecto”), elaborada de acordo com as instruções do Anexo I do Regulamento e completa em todas as suas partes, assinada pelo Investigador Principal da Instituição Coordenadora.
1.2 Controle preventivo da documentação

Antes de propor o Contrato de financiamento para assinatura do Eximo. Vice Reitor para Administração e Recursos será controlada a existência da documentação a ser anexa ao Contrato, bem como a sua correspondência às normas contidas no Regulamento. Em particular, lembra-se que:
· as instruções para a elaboração dos documentos mencionados nos pontos 1 e 6 àcima estão disponíveis no Guião para elaboração do Formulário de Apresentação de Propostas de Projectos de Investigação e Inovação Tecnológica, Anexo I do Regulamento;
· os Memorandum de entendimento entre Instituição Coordenadora e Instituições parceriras deverão obedecer ao modelo incluído no Anexo I do Regulamento e serem devidamente assinados pelas partes;
· os CVs dos Investigadores Principais deverão ser assinados pelos próprios autores e acompanhados por uma fotocópia de um documento de identificação válido; 

· o Contrato para financiamento será redigido conforme o Modelo apresentado no Anexo VI do Regulamento;
Em caso de não conformidade da documentação apresentada com as disposições acima mencionadas o Contrato não poderá ser transmitido para assinatura.
2. Modelo de ficha de apresentação do projecto
1. Detalhes da Instituição Coordenadora

1.1. Nome da Instituição:

1.2. Nome do Responsável da Instituição Coordenadora:

1.3. Endereço Postal:


1.4. Telefone: 
1.5.Fax:

1.6. E-mail:

1.7. Assinatura do Responsável da Instituição Coordenadora:

2. Resumo executivo do projecto

2.1. Título do Projecto:

2.2. Área temática do concurso:
2.3. Tópico/Área do Projecto:

2.4. Localização: 

2.5. Duração:
2.6. Instituição Coordenadora:

2.7. Instituição Universitária Italiana Parceira principal:

2.8. Outras Instituições Parceiras:

	2.9. Sumário do Orçamento
	Ano 1
	Ano 2
	Ano 3
	Total

	a. Viagens e mobilidade
	
	
	
	

	b. Equipamento
	
	
	
	

	c. Materiais
	
	
	
	

	d. Consumíveis
	
	
	
	

	e. Comunicação
	
	
	
	

	f. Literatura
	
	
	
	

	g. Impressão e Publicação
	
	
	
	

	h. Seminários/Workshops
	
	
	
	

	i. Manutenção de equipamento
	
	
	
	

	j. Serviços de terceiros
	
	
	
	

	k. Bolsas de estudo
	
	
	
	

	l. Contingências (5%)
	
	
	
	

	Total
	
	
	
	

	

	2.10. Outras Fontes de Recursos:

	Total

	A
	

	B
	

	C
	

	Total outras fontes
	


2.11. Sumário Técnico:

2.12. Palavras-chave:

3. Contexto do projecto

	3.1. Relevância do Projecto para o Desenvolvimento:



	3.2. Aplicabilidade prevista dos resultados da investigação, plano de disseminação dos resultados:



	3.3. Propostas Submetidas Previamente a outros financiadores ou fundos competitivos:



	3.4. Principais Riscos e Pressupostos para o Projecto:




A [Nome da IC] declara de aprovar esta proposta, descrita mais em detalhe na Descrição detalhada do Projecto em apenso, e declara que porá à disposição do projecto o pessoal, facilidades, transporte, equipamento e os recursos financeiros indicados na proposta. Adicionalmente, os fundos serão desembolsados e a implementação do projecto supervisionada de acordo com o regulamento do FIAM.

A [Nome da IC] assume a única e total responsabilidade pela implementação do projecto e, na eventualidade de alguma das instituições parceiras deixar de fazer parte das instituições executoras do projecto, a [Nome da IC] aceita que deverá encontrar uma alternativa válida para a sua substituição.

Anexos

1. Descrição detalhada do Projecto

2. Curriculum Vitae do Investigador Principal da Instituição Coordenadora

3. Curriculum Vitae dos Investigadores Principais das Instituições Parceiras

4. Memorandos de entendimento entre a Instituição Coordenadora e as Instituições Parceiras

5. Cronograma sintético do Projecto

Data: 
Assinatura (Responsável da IC):

3. Modelo de descrição detalhada do projecto
Título do Projecto

1.
Antecedentes da Investigação Proposta: (máx.1 pág.)
2.
Identificação/Definição do problema: (máx.1 pág.)
3.
Objectivos: (máx.1 pág.)
4.
Metodologia: (máx.1,5 pág.)
5.
Plano de Investigação: (máx. 4 pág.)
6.
Relevância e impacto previsto: (máx. 0,5 pág.)
7.
Condições de Implementação e Factores de Risco: (máx.1 pág.)
8.
Indicadores de Monitoria e Avaliação: (máx. 1 pág.)
9.
Pessoal: (máx.1 pág.)
10.
Orçamento detalhado e Plano de Implementação Orçamental: (máx. 2 pág.)


4. Modelo de Plano orçamental detalhado
Lembra-se que, de acordo com o Guião para elaboração do Formulário de Apresentação de Propostas de Projectos de Investigação e Inovação Tecnológica (Anexo I do Regulamento), o orçamento deve indicar o montante geral do projecto, incluindo os montantes assegurados pelas outras fontes de recursos que participam ao seu financiamento (cofinanciamentos). O montante deve ser dividido de acordo com os anos solares relevantes e será composto, portanto, por:

a) uma tabela geral que indica, para cada item, o montante total disponível em cada ano solar e para todo o período de duração do projecto;

b) n tabelas, referentes às “n” diferentes fontes de recursos que alimentam o projecto, onde, para cada item, é indicada a distribuição do montante disponível por ano solar e para todo o período de duração do projecto; possíveis fontes de recursos externas poderão ser:

· o próprio Orçamento do Estado (OE) alocado à UEM;
· financiamentos provenientes de outros projectos não financiados pelo OE;
· financiamentos assegurados pelas Instituições Parceiras.
O total de cada uma das tabelas mencionadas no ponto b) é transcrito nas linhas A, B, C… do ponto 2.10. (Outras Fontes de Recursos) do “Modelo se apresentação do projecto”. 
É importante lembrar que podem fazer parte dos cofinanciamentos também itens não mencionados na lista dos itens admissíveis para financiamento do FIAM como, por exemplo, salários, amortizações e outros custos, desde que possa ser possível demonstrar os custos. Neste caso, consideram-se suficientes como comprovativos de despesa as fotocópias dos documentos originais, com a indicação da posição física dos originais ou das fontes de dados, para eventuais controles administrativos.
Assim, apresenta-se a seguir um modelo para a elaboração do orçamento detalhado do projecto:

Tabela geral

	Sumário do Orçamento
	Ano 1
	Ano 2
	Ano 3
	Total

	a. Viagens e mobilidade
	
	
	
	

	b. Equipamento
	
	
	
	

	c. Materiais
	
	
	
	

	d. Consumíveis
	
	
	
	

	e. Comunicação
	
	
	
	

	f. Literatura
	
	
	
	

	g. Impressão e Publicação
	
	
	
	

	h. Seminários/Workshops
	
	
	
	

	i. Manutenção de equipamento
	
	
	
	

	j. Serviços de terceiros
	
	
	
	

	k. Bolsas de estudo
	
	
	
	

	l. Contingências (5%)
	
	
	
	

	Total financiamento do FIAM
	
	
	
	


	

	2.10. Outras Fontes de Recursos:
	Total

	A
	(Total A)

	B
	(Total B)

	C
	(Total C)

	Total outras fontes
	


	Total do projecto
	



Os mesmos dados devem ser reportados na tabela seguinte, utilizando as conversões indicadas no Regulamento, para passar aos classificadores económicos do OE:

	Classificador económico do OE
	Ano 1
	Ano 2
	Ano 3
	Total

	112000
	Demais despesas com pessoal
	
	
	
	

	121000
	Bens
	
	
	
	

	122000
	Serviços
	
	
	
	

	143000
	Transferências correntes a famílias
	
	
	
	

	212000
	Maquinaria, equipamentos e mobiliários
	
	
	
	

	
	Total financiamento do FIAM
	
	
	
	

	Total outras fontes
	

	Total do projecto
	


Composição dos recursos adicionais:

Fonte de Recurso: A
	Sumário do Orçamento
	Ano 1
	Ano 2
	Ano 3
	Total

	a. Viagens e mobilidade
	
	
	
	

	b. Equipamento
	
	
	
	

	c. Materiais
	
	
	
	

	d. Consumíveis
	
	
	
	

	e. Comunicação
	
	
	
	

	f. Literatura
	
	
	
	

	g. Impressão e Publicação
	
	
	
	

	h. Seminários/Workshops
	
	
	
	

	i. Manutenção de equipamento
	
	
	
	

	j. Serviços de terceiros
	
	
	
	

	k. Bolsas de estudo
	
	
	
	

	l. Quota parte salários do pessoal do quadro
	
	
	
	

	m. Amortizações de equipamento
	
	
	
	

	n. Alugueres
	
	
	
	

	o. Custos administrativos (10%)
	
	
	
	

	p. Contingências (5%)
	
	
	
	

	Total fonte de recursos A
	
	
	
	


l. Quota parte salários do pessoal do quadro

Esta categoria inclui a valorização do tempo dedicado à investigação por parte dos investigadores pertencentes ao quadro orgânico do pessoal da UEM ou de outras Instituições que participam nas actividades do Projecto, calculado como número de meses ou fracção de mês multiplicado para o salário mensal lordo (antes dos descontos fiscais).

m. Amortizações de equipamento
Esta categoria refere-se ao cálculo da depreciação do valor do equipamento devido ao seu uso no âmbito do projecto, correspondente ao número de dias de utilização multiplicado para o coeficiente diário de depreciação que, por sua vez, é função da vida útil do equipamento.

n. Alugueres

Inclui o custo do aluguer de instalações, locais para a realização das actividades do projecto, meios de transporte, equipamento e outros bens duráveis.

o. Custos administrativos

São calculados como 10% do total dos itens de a. a n. e não devem ser objecto de prestação de contas detalhada, sendo um montante reconhecido à Instituição pelos custos de gestão administrativa do projecto.

p. Contingências

Este montante é calculado como sendo 5% do total dos itens de a. a o. e pode ser utilizado para complementar qualquer outra categoria de despesa en caso que as despesas ultrapassem os tectos indicados.

O Total geral de cada tabela será reportado na Tabela Geral, na cela da alinha correspondente do quadro: 2.10. Outras Fontes de Recursos.
5. Modelo de MEMORANDO DE ENTENDIMENTO entre a INSTITUIÇÃO COORDENADORA (IC) E cada uma das INSTITUIÇões PARCEIRAs (IP)
(Inserir o nome do projecto)

MEMORANDO DE ENTENDIMENTO
ENTRE

[inserir o nome da Instituição Coordenadora (IC), doravante chamada IC)]
e

 [inserir o nome da Instituição Parceira (IP), doravante chamada IP]
(Inserir Mês e Ano)

Introdução

Instituições

Breve descrição da IC e da IP
Projecto de Investigação

Breve descrição do conteúdo e objectivos do projecto de investigação. A proposta de projecto por submeter ao FIAM, incluindo uma descrição compreensiva do projecto, deve ser anexa como parte integrante deste MoU. O MoU é um suplemento ao Contrato Modelo entre a UEM e a Instituição Coordenadora.
Gestão do Projecto

Breve descrição dos arranjos organizacionais para a gestão do projecto, por exemplo, um “steering committee” conjunto (composição, mandato, papel, etc.).

Recursos disponibilizados no âmbito do Projecto

Breve descrição dos arranjos organizacionais para a utilização dos recursos, humanos e materiais, no âmbito do projecto; indicação das responsabilidades recíprocas e das condições de utilização destes recursos, etc.

Monitoria e Prestação de contas/relatórios

Descrição da responsabilidade conjunta do IC e da IP na monitoria das actividades de investigação, incluindo a submissão atempada dos relatórios de progresso ao FIAM, fazendo com que as despesas do projecto sejam executadas dentro das categorias e limites do orçamento aprovado.

Outputs e Resultados de investigação

Breve indicação dos outputs esperados do projecto de investigação, por exemplo, resultados, tecnologias, produtos, relatórios, seminários, treino, etc. Descrição de direitos e responsabilidades relacionadas com direitos de autor/patente; por exemplo, se direitos de autor/patente podem ser adquiridos dos resultados da investigação, a IC e a IP podem estabelecer um acordo sobre quem deverá beneficiar destes direitos.
Financiamento

Breve descrição dos arranjos organizacionais de financiamento; por exemplo, a IC pode ter orçamentos e contas separadas para diferentes projectos.
Arranjos de colaboração/parceria com outras instituições

Breve descrição dos arranjos de colaboração com outras instituições, se houver algum.
Condições para Colaboração

Inserir informação sobre quando é que este acordo entra em vigor, por exemplo, no que se refere à data da sua assinatura pelos assinantes autorizados, e por quanto tempo será válido; por exemplo, até ser modificado ou terminado como abaixo indicado:

[Este Memorando de Entendimento poderá ser modificado por consenso mútuo por escrito pelas duas partes, e tais modificações podem incluir adições, emendas ou retirada de algumas cláusulas. Cada uma das partes pode terminar o acordo após consulta e aprovação pelo CS. Qualquer alteração no MoU deverá ser endossada pelo CS.]
	Nome do Responsável da IC:
	Nome do Responsável da IP:

	Nome:
	Nome:

	Título:
	Título:

	Assinatura do Investigador Principal 1:
	Assinatura do Investigador Principal 2:

	_____________________________________
	_____________________________________

	Data:
	Data:

	Assinatura do Responsável legal da Instituição Coordenadora:
	Assinatura do Responsável legal da Instituição Parceira:

	_____________________________________
	_____________________________________

	Data:
	Data:


6. Relatórios
6.1. Relatórios de Actividades

Os Relatórios de Actividades serão elaborados pelo responsável da Instituição Coordenadora segundo os modelos e os formatos fornecidos no Anexo VII do Regulamento e apresentados nos prazos indicados no mesmo Regulamento. A falta de apresentação do Relatório implicará a suspensão imediata dos financiamentos.
6.2. Relatórios Financeiros
Os Relatórios Financeiros serão elaborados pela Direcção de Finanças utilizando o modelo apresentado no Anexo VIII do Regulamento.

7. Gestão Financeira dos Projectos
As despesas são efectuadas pela Direcção de Finanças com base nas requisições emitidas pela Instituição Coordenadora, utilizando o modelo a ser fornecido pela própria DF no início do projecto.
A seguir transcreve-se integralmente o texto do Guião sobre a Gestão Financeira dos Projectos Financiados no âmbito do FIAM extraído do Regulamento do FIAM:

1. Introdução

Os objectivos e princípios do Fundo de Investigação Aplicada e Multissectorial da UEM (FIAM), bem como a sua estrutura organizacional, critérios e procedimentos para submissão de propostas de projectos para financiamento estão descritos no Regulamento do FIAM e nos respectivos anexos sobre a preparação e avaliação de propostas de projectos de investigação. O Guião sobre a Gestão Financeira dos Projectos Financiados no âmbito do FIAM, um documento que constitui um anexo ao regulamento acima referido, foca os procedimentos financeiros, contabilísticos, monitorização e auditoria dos fundos para os projectos.

No guião serão usadas as seguintes abreviaturas:

	FIAM:
	Fundo de Investigação Aplicada e Multissectorial da UEM

	FIC:
	Fundo de Investigação Científica da UEM

	UEM
	Universidade Eduardo Mondlane

	CC
	Comité Conjunto do Programa de Cooperação bilateral com a Itália

	CS
	Comité Científico do Programa de Cooperação bilateral com a Itália

	CG
	Comissão de Gestão do FIC

	CoCi
	Comissão Científica do FIAM

	DF
	Direcção de Finanças da UEM

	IC
	Instituição Coordenadora, que será responsável pela coordenação dos parceiros na implementação das actividades do projecto

	IP
	Instituição Parceira, que vai participar na implementação das actividades do projecto

	IE
	Instituição Executora, que vai participar na implementação das actividades do projecto

	PI
	Projecto de Investigação

	PGA
	Plano Geral de Actividades do Programa de Cooperação bilateral  da UEM com a Itália

	UG
	Unidade de Gestão do Programa de Cooperação bilateral da UEM com a Itália


O ano fiscal para o Fundo de Investigação Aplicada e Multissectorial é de 1 de Janeiro a 31 de Dezembro.

2. Orçamentação

O projecto tem que estar de acordo com as condições que nortearam a sua outorgação, ou seja, uma solicitação aprovada de financiamento do projecto, orçamento aprovado e quaisquer outros documentos que tenham constituído a base para a aprovação das actividades de pesquisa, incluindo uma revisão dos objectivos e metodologia da pesquisa, o plano do projecto, o cronograma de actividades e de desembolsos, etc.

O orçamento para o projecto tem que ser calculado em Euros, com uso do formato contido no formulário de apresentação de propostas de projectos que constitui o Anexo I ao Regulamento do FIAM. Contudo, as despesas para o pagamento de viagens, assim como para as aquisições de bens, materiais e serviços em território moçambicano deverão ser realizadas em Meticais. Serão orçamentadas e realizadas em Euros (ou em outra divisa prévio câmbio em agência bancária devidamente autorizada) as despesas relativas a aquisições de bens, materiais e serviços ou as despesas de viagens efectuadas fora do território moçambicano. 

O projecto tem que ser implementado dentro do quadro do orçamento. As redistribuições entre os grandes itens no orçamento aprovado carecem da aprovação prévia do CS, caso o valor esteja acima de 10% do orçamento global do projecto. Qualquer realocação dum valor que corresponda a 10% ou menos do orçamento do projecto, pode ser efectuada independentemente pela IC, mas a mesma tem que ser explicada no Relatório Semestral seguinte.

Se durante a implementação do projecto a IC se der conta que o orçamento aprovado é insuficiente para finalizar o projecto conforme planificado, ela tem que avisar o CS imediatamente por escrito. Em seguida, o CS ponderará se pode ou não conceder um financiamento suplementar. Caso seja aprovado um financiamento suplementar, será necessário que o orçamento inicial seja revisto. Se o tal financiamento não for aprovado, o recipiente tem que remeter uma proposta de mudanças na implementação do PI, de forma que caiba dentro da importância inicialmente aprovada.

3. Fluxo de fundos

As despesas para a implementação dos PIs serão realizadas, no primeiro semestre, em conformidade com o Plano de Trabalho acordado no contrato assinado entre a UEM e a IC e executadas pela DF, através do uso de requisições assinadas pelo Investigador Principal da IC e autorizadas pelo Director de Finanças da UEM ou um seu delegado.

A libertação dos fundos para os semestres sucessivos ao primeiro é condicionada à aprovação pelo CS de um Relatório semestral satisfatório sobre o progresso do Projecto e do relativo Relatório Financeiro.

4. Documentos contabilísticos

As ICs são obrigadas a manter um Controlo Orçamental por cada PI sob o seu controlo. O propósito disto é de controlar se os fundos são utilizados pela DF em conformidade com o orçamento aprovado. Note-se que a despesa tem que ser classificada conforme a classificação padrão de despesas empregue no Orçamento do Projecto.

A DF é responsável pela manutenção da documentação contabilística de cada PI. 

Sem excepção, todos os pagamentos ou transferências de fundos têm que corresponder a uma Requisição devidamente aprovada. Além disso, é exigido à DF um Comprovante de Pagamento ou Documento de lançamento por cada transação bancária, incluindo comissões bancárias, débitos pelos livros de cheques, etc.

Cada transação em conta bancária deve contar com a seguinte documentação:

· Comprovante de pagamento ou Documento de lançamento

· Requisição

· Documentação de apoio (Justificativos)

O arquivo de cada PI deve ser feito por ordem cronológica e cada documento de Lançamento deve receber o seu próprio número sequencial único. O arquivo será feito na DF ao longo do ano.
5. Despesas Elegíveis

5.1 Despesas no FIAM

Para além das despesas decorrentes da implementação dos PIs, o FIAM terá as seguintes despesas, suportadas através de rúbricas próprias no orçamento do subprojecto 5.2 do PGA do programa, aprovado pelo CC:

· Honorários para os Revisores/Avaliadores

· Custos administrativos e de funcionamento do CS e da CoCi
· Salários e emolumentos para o pessoal recrutado especificamente para gerir o FIAM

· Custos para a organização de Seminários anuais sobre a divulgação dos resultados dos PI, para a organização de eventos e a informação sobre as actividades financiadas pelo FIAM

· Despesas para o funcionamento do FIAM
5.2 Despesas efectuadas pelas ICs

Uma IC pode efectuar despesas conforme o orçamento aprovado para o PI específico Os custos incluídos nos contratos serão considerados admissíveis se forem adequados, convenientes e necessários para a realização das actividades previstas pelo documento do PI. 
O orçamento inclui as categorias de despesas descritas ao ponto 10 do Guião para elaboração do Formulário de Apresentação de Propostas de Projectos de Investigação e Inovação Tecnológica (Ver Anexo I), mas cada projecto não inclui necessariamente todas as categorias de despesas.
Todos os documentos de apoio (justificativos) à despesa efectuada por uma IC devem estar em conformidade com as normas e regulamentos do Governo de Moçambique. A compra de bens e serviços carece duma factura e dum recibo (ou dum recibo V.D.) emitidos por um fornecedor inscrito para o pagamento de IVA, etc.

Quaisquer fundos não usados até ao fim do Projecto reverterão ao FIAM.

6. Despesas Não Elegíveis

Em qualquer caso, os custos relativos aos seguintes bens/serviços/obras não serão considerados admissíveis:

a) bens voluptuários ou de luxo;

b) bens, serviços e obras civis, directa ou indirectamente ligadas a actividades militares e de polícia;

Os custos derivantes do pagamento de direitos aduaneiros e de quaisquer impostos e taxas (incluindo o IVA) devem ser pagos e evidenciados a parte, nos Relatórios Financeiros, com excepção dos impostos aplicáveis sobre rendimentos e lucros, que estão incluídos nos custos facturados para a prestação de serviços.

Em geral, aos PI são aplicáveis as disposições contidas no Anexo 2 ao Acordo entre o Governo da República de Moçambique e o Governo da República Italiana sobre a realização do “Programa de Apoio à Universidade Eduardo Mondlane para a reforma académica, inovação tecnológica e investigação científica” de 14.03.2011 (Ver Anexo B).

7. Normas de Procurement Para Fundos Doutras Fontes

As despesas realizadas com os fundos provenientes de outras fontes para a realização dos PIs (fundos de cofinanciamento) devem obedecer às normas das respectivas entidades financiadoras; para o procurement de bens e serviços serão portanto geralmente aplicáveis as normas do Decreto nº 15/2010, de 24 de Maio, quando não em contraste com as normas da entidade financiadora. 

A Contratação Directa para aquisições de Bens e execução de Obras/serviços conexos sem concurso poderá ser utilizada somente nos seguintes casos:

a) a existência de um contrato de aquisição de Bens/execução de Obras em vigor, adjudicado de acordo com os procedimentos utilizados no procurement, que pode ser prorrogado para Bens/serviços adicionais de natureza similar;

b) a padronização de equipamento ou de peças sobressalentes, em função da compatibilização com o equipamento existente, o que pode justificar aquisições adicionais ao fornecedor original;

c) quando o equipamento necessário é patenteado, podendo apenas ser obtido de fornecedor único e específico;

d) em circunstâncias excepcionais, tais como as decorrentes de desastres naturais ou de força maior.

Para estes casos, antes da aquisição por Ajuste Directo, o Projecto deverá remeter ao Vice-Reitor para Administração e Recursos o pedido de autorização acompanhado de uma justificação para o efeito, com cópia ao CS.

8. Responsabilidade duma IC em relação à gestão dos fundos recebidos do FIAM

A IC assumirá a plena responsabilidade pela gestão dos fundos disponibilizados pelo FIAM. Dentre outros elementos, isto inclui a responsabilidade de:

· Garantir que os fundos sejam gastos dentro dos prazos de acordo com o orçamento aprovado para o PI e em conformidade com o presente Guião. Se o guião não for seguido ou os fundos não forem gastos em conformidade com o orçamento aprovado, o CS tem o direito de interromper o projecto e proceder à recolha forçada dos fundos que foram gastos não em conformidade com o “Guião”.

· Avisar o FIAM sobre quaisquer atrasos na implementação do PI.

· Garantir que os documentos contabilísticos sejam arquivados devidamente e com segurança.

· Disponibilizar todos os documentos de apoio ao FIAM ou a qualquer pessoa que esteja a agir em nome do FIAM, incluindo auditores externos.

· Garantir que os materiais e equipamento financiado pelo FIAM estejam em bom estado de conservação e devidamente segurados.

· Garantir que o imposto sobre o rendimento (IRPS) e as contribuições de segurança social ao INSS (quando aplicável) para o pessoal contratado para o Projecto específico no âmbito da rúbrica j (Pagamento de serviços a terceiros) sejam pagos, segundo as normas para o pessoal contratado pela IC.

· Garantir que todos os pagamentos sejam efectuados em conformidade com as regras e regulamentos do Governo de Moçambique.

· Elaborar os Relatórios semestrais e anuais sobre o Progresso do Projecto para cada PI e submeter os mesmos ao FIAM dentro de 15 dias após o fim de cada semestre.

9. Disposições para a prestação de contas

A IC é responsável por elaborar Relatórios Semestrais, Anuais e Finais para cada PI sob o seu controlo, em conformidade com o Anexo VII. Os Relatórios Semestrais e Anuais deverão ser submetidos ao CS dentro de 15 dias a partir do fim do semestre em questão. Os Relatórios tem duas Secções. 

Deve ser elaborado um Relatório (Semestral ou Anual) sobre o Progresso do Projecto, delineando os avanços durante o semestre (ou ano) em comparação com a proposta de projecto aprovada. O relatório, que deve ser elaborado conjuntamente pelas instituições envolvidas na implementação do projecto, deve incluir uma descrição das principais actividades realizadas, as realizações, problemas encontrados, recomendações para implementação no futuro, etc., e deve ser elaborado de acordo com o formato do Anexo VII.

A segunda parte do Relatório é constituída por um Relatório Financeiro (ver o Anexo VIII) contendo uma explicação de como os fundos foram gastos durante o período, em comparação com o orçamento aprovado do projecto. Qualquer divergência substancial do plano aprovado deve ser explicada e qualquer necessidade de realocação de fundos deve ser realçada. Note-se que as alterações acima de 10% do orçamento total carecem de aprovação do CS. O Relatório Financeiro é acompanhado pelo relatório financeiro emitido pela DF da UEM.

Todos os documentos de apoio devem ser arquivados na IC ao longo do ano e entregues ao CS no fim do ano ou na altura da submissão do Relatório Final do Projecto.

O CS reunir-se-á entre o dia 16 e o dia 30 do primeiro mês do novo semestre para rever e aprovar ou rejeitar os Relatórios Semestrais submetidos por cada Projecto do FIAM. A IC deve ser avisada, por escrito, dos principais comentários feitos pelo CS (feedback).

O CS remeterá à UG os relatórios financeiros semestrais de progresso (completos das demonstrações financeiras) dentro de um mês a partir do fim de cada semestre, incluindo as Actas das reuniões do CS que aprovam (ou reprovam) os Relatórios Semestrais individuais de cada projecto.

O CS tem que submeter uma Demonstração Financeira Semestral Única à UG, indicando a forma como os fundos do FIAM foram utilizados durante o semestre. A Demonstração Financeira deve igualmente incluir informação sobre as despesas elegíveis no FIAM conforme definidas na Secção 5.1 do presente documento.

O mais tardar até dois meses após a conclusão dum Projecto, a IC tem que submeter ao CS um Relatório Final. Este Relatório deve descrever as diversas fases do projecto e os resultados alcançados, assim como um Relatório Financeiro a cobrir todas as despesas durante a vida do Projecto. O conteúdo do Relatório Final vem descrito ao ponto 2.4 do Anexo VII ao Regulamento Geral do FIAM.

10. Monitoria

É imprescindível a monitoria por parte do FIAM durante a implementação dum projecto. O CS realizará a este propósito uma monitoria técnica regular.

Na base das constatações derivantes da análise dos relatórios, o CS pode solicitar a qualquer membro da Comissão Científica (CoCi) para dar seguimento a questões pendentes ou para controlar/apoiar de perto um determinado Projecto. Com base nos resultados deste controlo, a CoCi poderá solicitar ao CS a realização de uma monitoria científica externa do projecto. Neste caso, o CS poderá nomear um ou mais peritos para a realização da monitoria técnico-científica do projecto, indicados de comum acordo, para esta finalidade específica, pela Academia de Ciências de Moçambique e pela Accademia dei Lincei. 

11. Auditoria

O serviço se Auditoria Interna da UEM deverá realizar a auditoria sistemática do FIAM. A auditoria anual deverá ser concluída o mais tardar até três meses após o encerramento do exercício. Devem estar disponíveis na DF todos os livros contabilísticos, extractos bancários, demonstrações financeiras periódicas, documentos de apoio e, no CS, todos os relatórios semestrais e anuais sobre o andamento dos projectos, de modo a facilitar a auditoria anual.

O FIAM será também sujeito à Auditoria Externa do Programa de Cooperação bilateral da UEM com a Itália, nas modalidades previstas para tal.

� Recursos financeiros ou em espécie, devidamente valorizados, adicionais ao financiamento concedido pelo FIAM. Deverão corresponder a, pelo menos, 30% do valor total do projecto, sendo 70% o valor monetário concedido pelo FIAM através do contrato. 


� Ver plano orçamental no capítulo 4


� Total financiamento do FIAM


� Total geral das outras fontes de recursos


� Total financiamento do FIAM + outras fontes de recursos


� Inserir uma tabela para cada fonte de recursos distinta
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